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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 6.386/2002
MATÉRIA: Inscrição CMC sem estabelecimento
RECORRENTE (A): Francisco de Salles Miranda  
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO E RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (Suplentes).
DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

O pedido acerca do cancelamento de sua Inscrição Municipal de Assessor Comercial retroativo ao dia 21/11/2003 apresentado em fls. 21, não deve ser substanciado, permanecendo o indeferimento aplicado pelo agente fiscal. O Conselheiro de Vista, Fabiano Ravelli, vota contrário, dando provimento ao pedido do contribuinte, cancelando a Inscrição Municipal de autônomo, com data retroativa, em 21/11/2003, com a condição da aplicação prevista no Art. 334 do CTM, Inciso V, desde a data do pedido do contribuinte. Aprovado por maioria o voto de vista, acompanhado pelos Conselheiros Ivanjo, Antonio Caporalli, Marcelo e Antonio Pedro, votando com o relator os Conselheiros Renato, Andréa e Rodrigo.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente
Francisco de Salles Miranda 

Rua Voluntários de Piracicaba, 1644 – Bairro Alto - Piracicaba – SP – CEP: 13416-630
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 13.354/2006
MATÉRIA: Levantamento Fiscal Específico
RECORRENTE (A): Rimavi S.C.P. New Life Flat Service  
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO AGOSTINHO CAPORALLI DE SOUZA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA E MAYCON MORGADO (Suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Não existe razão jurídica para diferenciar o serviço que é terceirizado pelo hotel, do serviço por ele prestado diretamente, pois todos se incluem no preço final cobrado do hóspede, ainda que exista somente o alegado repasse do quantum aos terceiros. A dedução de valores da base de cálculo do ISSQN, na forma pretendida pelo recorrente, carece de previsão legal, não sendo contemplada pela legislação Municipal, restando legítimo o Auto de Infração lavrado. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário do recorrente, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa em sua integralidade. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Rimavi S.C.P. New Life Flat Service 

Rua Moraes Barros, 555 – Centro - Piracicaba – SP – CEP: 13400-353
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.350/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Enio Valentim Formaggio  
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA E MAYCON MORGADO (Suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Pode-se constatar que não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou o Imposto Territorial Rural – ITR, mas sim a sua destinação econômica. Portanto, a visita in loco realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA é um dos elementos necessários a comprovação econômica do imóvel, mas não a única. É necessária a comprovação da destinação do imóvel à atividade rural, com documentos comprobatórios junto às instâncias administrativas. A produtividade comprovada é insuficiente para caracterizar a destinação econômica do imóvel para efeito de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Ressalta-se ainda que o documento fiscal apresentado não pode ser utilizado como comprovação da exploração agrícola da área, vez que o imóvel encontra-se arrendado em nome de outra pessoa, a qual não apresentou nenhum documento fiscal comprovando a exploração agrícola do imóvel. Verifica-se por fim que toda produção foi vendida para o próprio arrendatário da área, o que confirma a tese da não destinação econômica do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Enio Valentim Formaggio 
Rua Baptista Formaggio, 536 – Dois Córregos - Piracicaba – SP – CEP: 13420-834
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.353/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Maria Helena Kess Formaggio  
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA E MAYCON MORGADO (Suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Pode-se constatar que não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou o Imposto Territorial Rural – ITR, mas sim a sua destinação econômica. Portanto, a visita in loco realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA é um dos elementos necessários a comprovação econômica do imóvel, mas não a única. É necessária a comprovação da destinação do imóvel à atividade rural, com documentos comprobatórios junto às instâncias administrativas. A produtividade comprovada é insuficiente para caracterizar a destinação econômica do imóvel para efeito de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Ressalta-se ainda que o documento fiscal apresentado não pode ser utilizado como comprovação da exploração agrícola da área, vez que o imóvel encontra-se arrendado em nome de outra pessoa, a qual não apresentou nenhum documento fiscal comprovando a exploração agrícola do imóvel. Verifica-se por fim que toda produção foi vendida para o próprio arrendatário da área, o que confirma a tese da não destinação econômica do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Maria Helena Kess Formaggio 
Rua Baptista Formaggio, 550 – Dois Córregos - Piracicaba – SP – CEP: 13420-834
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.355/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Maria Formaggio Moretti  
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA E MAYCON MORGADO (Suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Pode-se constatar que não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou o Imposto Territorial Rural – ITR, mas sim a sua destinação econômica. Portanto, a visita in loco realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA é um dos elementos necessários a comprovação econômica do imóvel, mas não a única. É necessária a comprovação da destinação do imóvel à atividade rural, com documentos comprobatórios junto às instâncias administrativas. A produtividade comprovada é insuficiente para caracterizar a destinação econômica do imóvel para efeito de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Ressalta-se ainda que o documento fiscal apresentado não pode ser utilizado como comprovação da exploração agrícola da área, vez que o imóvel encontra-se arrendado em nome de outra pessoa, a qual não apresentou nenhum documento fiscal comprovando a exploração agrícola do imóvel. Verifica-se por fim que toda produção foi vendida para o próprio arrendatário da área, o que confirma a tese da não destinação econômica do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Maria Formaggio Moretti 
Rua Baptista Formaggio, 551 – Dois Córregos - Piracicaba – SP – CEP: 13420-834
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 130ª sessão realizada na data de 24/08/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 40.356/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): Ignez Formaggio  
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS E RODRIGO PRADO MARQUES (Titulares), JOSÉ SILVESTRE DA SILVA E MAYCON MORGADO (Suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Pode-se constatar que não basta a localização do imóvel para definir o critério da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou o Imposto Territorial Rural – ITR, mas sim a sua destinação econômica. Portanto, a visita in loco realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA é um dos elementos necessários a comprovação econômica do imóvel, mas não a única. É necessária a comprovação da destinação do imóvel à atividade rural, com documentos comprobatórios junto às instâncias administrativas. A produtividade comprovada é insuficiente para caracterizar a destinação econômica do imóvel para efeito de exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Ressalta-se ainda que o documento fiscal apresentado não pode ser utilizado como comprovação da exploração agrícola da área, vez que o imóvel encontra-se arrendado em nome de outra pessoa, a qual não apresentou nenhum documento fiscal comprovando a exploração agrícola do imóvel. Verifica-se por fim que toda produção foi vendida para o próprio arrendatário da área, o que confirma a tese da não destinação econômica do imóvel. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso ordinário. Aprovado por unanimidade.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Ignez Formaggio 
Rua Baptista Formaggio, 537 – Dois Córregos - Piracicaba – SP – CEP: 13420-834
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112


